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Informações Preliminares
12 de junho do ano de 2018

152ª Reunião do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis 
Caráter Ordinário

Auditório Central da Secretaria Municipal de Saúde

Rua Av. Prof. Henrique da Silva Fontes, 6.100, Bairro Trindade - Florianópolis – SC

Conselheiros Presentes

Entidades Populares
1. Carmen Mary de Souza Souto, Centro Comunitário Pantanal
2. Aparecida Eli Coelho, Conselho Comunitário dos Loteamentos Jardim Anchieta
3. 
Wanderley Vargas, Conselho Comunitário dos Loteamentos Jardim Anchieta (suplente)

4. Leonilda Delourdes Gonçalves, Pastoral da Pessoa Idosa – Arquidiocese de Florianópolis

5. Marcos Cesar Pinar, União Florianopolitana de Entidades Comunitárias

Entidades Sindicais e Associações de Profissionais de Saúde

6. Donavan Bacilieri Soares, Conselho Regional de Odontologia de Santa Catarina (suplente)

Entidades Sindicais e Associações de Trabalhadores em Saúde no Serviço Público
7. Wallace Fernando Cordeiro, Sindicato dos Trabalhadores na Saúde de Florianópolis

8. João Paulo S. Silvestre, SINDPREV/SC – Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência Serviço Público Federal de Santa Catarina

Governo Municipal

9. Edenice Reis da Silveira, Secretaria Municipal de Saúde 

10. Giogia Andrea Wiggersm, Secretaria Municipal de Educação 

11. Luciana de Bastos, Secretaria Municipal de Assistência Social (suplente)

Instituições de Ensino Superior

12. Douglas Francisco Kowaleski, Universidade Federal de Santa Catarina
Conselheiros Ausentes
Entidades Populares 

13. Conselho Comunitário da Tapera

14. Federação Catarinense de Mulheres

15. Instituto Arco Iris 
Entidades Sindicais e Associações de Trabalhadores: 

16. Associação dos Aposentados d Pensionistas da Previdência Social da Grande Florianópolis

17. Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Federal de Santa Catarina

18. Associação dos Funcionários Aposentados e Pensionistas do Banco do Brasil em Santa Catarina

19. Ordem Dos Advogados do Brasil

Entidades não governamentais que atuem com portadores de patologias crônicas

20. Associação Brasileira de Portadores de Câncer

Entidades Sindicais das Associações Patronais

21. Sindicato de Empresas de Transporte de Cargas de Florianópolis

Entidades Sindicais e Associações de Profissionais de Saúde

22. Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Santa Catarina

23. Sindicato dos Médicos de Santa Catarina

Prestadores de Serviço

24. Associação de Hospitais do Estado de Santa Catarina

25. Sindicato dos Lab. de Análises Clínicas, Patologia Clínica e Anátomo-Citopatologia do Estado de SC

Governo Municipal

26. Secretaria Municipal de Infraestrutura
Governo Estadual

27. Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina

Participantes
Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde

28. Gerusa Machado, Secretária Executiva

29. Werner Franco, Técnico Administrativo

30. Silvia Grando, Socióloga
31. Janaina Vincki, Estagiária
Conselhos Locais de Saúde

32. Pedro Lopes, CLS Trindade
33. Marcos Ferreira, CLS Campeche
34. Joaquim Aurino Aguiar, CLS Alto Ribeirão

35. Karin Giovanella, CLS Costeira do Pirajubaé

36. Wander Ribas, CLS Centro

37. Pio Santos, CLS Campeche
38. Zeli Sabino Delfino, CLS Jurerê

Instituições, Entidades e Lideranças Comunitárias
39. Eduarda Coelho, Gerencia de Atenção Especializada SMS
40. Sandra Regina da Costa, SMS

41. Bruno Gonçalves Gavião, Estagiário SMS/NASF

42. Lucas Alexandre, SMS
43. José Roberto Rod, Gabinete vereador Pedrão

Desenvolvimento dos Trabalhos

A Secretária Executiva inicia a Plenária ressaltando a pauta principal da reunião que será sobre os estudos das Organizações Sociais (Oss), desenvolvido pela Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis, relacionado com a Lei aprovada Nº 10.372, de 25 de Abril de 2018, que institui o programa Creche e Saúde Já, no âmbito do Município de Florianópolis. E informa que a próxima Plenária nº 153 acontecerá no dia 26 de Junho de 2018, pelo motivo da greve nacional dos caminhoneiros, ocorrerá duas reuniões no mesmo mês. 
Pauta
44.  Aprovação da ata de nº 149,150 e 151;
45. Informes dos Conselhos Locais de Saúde;
46. Em debate a Lei nº10. 372/18 que institui o Programa Creche e Saúde Já no Município de Florianópolis – Estudos Secretaria Municipal de Saúde
47. Informes Gerais
48. Sugestão de pontos de pauta para a próxima reunião de nº. 153, de 26 de junho de 2018.
1.  Aprovação das Atas nº 149, 150 e 151
1.1. Carlos Alberto Justo

Coloca em pauta a aprovação das Atas que é aprovada por todos os presentes.

2.  Informes dos Conselheiros Locais de Saúde
2.1. Joaquim Aurino Aguiar 
Manifesta-se sobre a ausência da participação dos profissionais de Saúde no comprometimento e inclusão perante a formação do Conselho Local de Saúde do Alto do Ribeirão, justificando a dificuldade de desenvolver os projetos construídos no Planejamento do CLS, já que os profissionais são vetores de ponta para a execução de algumas tarefas desse planejamento.
2.2. Zeli Sabino Delfino 
Informa que foi formado o segundo Mandato dos Conselheiros Locais de Saúde de Jurerê, que no momento está composto por 11 conselheiros, e afirma que as relações e o desempenho entre os conselheiros/profissionais de saúde têm sido positivas, e da como sugestão o diálogo entre os conselheiros, e a coordenação para que possa ser resolvida de maneira direta e simples nas próprias sedes de Saúde. Relata que a reunião do dia 11 de Junho de 2018 no CLS foi abordada novamente os problemas com a Dengue, e coloca como questão quais os planejamentos, ações e estudos, com enfoque no Norte da Ilha, que estão sendo desenvolvidos para combater a dengue e ter mais conhecimento sobre esse problema. E atenta para que algo seja feito para desenvolver ações juntamente com a população. Outros pontos levantados são os andamentos das obras e novas construções, e o que o Município de Florianópolis tem como planejamento, tanto no Norte da Ilha como em outras regiões, a necessidade de mais contratações profissionais na Unidade de Saúde, como médicos, dentistas que tiveram seu horário reduzido, técnicos administrativos, agentes que estão com desvio de funções e enfermeiros com intuito de melhorar as condições de atendimentos. 
2.3.  Marcos Ferreira
Justifica a ausência do coordenador do Conselho Local de Saúde do Campeche Pedro Santos, e como subcoordenador está presente para a reunião. Inicia seus informes com duas notícias, a primeira sobre a Plenária Comunitária no Campeche, desenvolvida no período de greve dos profissionais da saúde, que dali deliberou organizar uma Plenária com participantes de todo o Sul da Ilha para debater o tema das OSs, porém, ela foi adiada, para acrescentar mais notícias e conhecimento sobre o assunto, até mesmo o material proposto nessa reunião, com informações mais seguras sobre o assunto para, assim, socializar com a comunidade. A segunda notícia é que na reunião do CLS do Campeche, na data de 11 de Junho de 2018, os conselheiros debateram as dificuldades e os diversos problemas estruturais que estão sendo observadas no local, argumenta que por ser um Centro de Saúde novo e recém-inaugurado é preocupante ser entregue já com esses problemas. Com riscos nas instalações de equipamentos, como o compressor dos dentistas que é muito baixo e quando chove entra água e pelas telhas não trocadas devidamente. 
2.4. Eli Coelho Aparecida
Gostaria de saber sobre a situação do Pantanal, e qual é posição que o comando de obra se põem em relação à obra do Pantanal. 
2.5.  João Oliveira
Expõem a grande dificuldade de articulação do conselho local da Prainha, de modo que este está desativado. Fala sobre a falta de profissionais na Unidade Básica de Saúde. 
2.6. Carlos Alberto Justo 
Propõe a inclusão como ponto de pauta sobre a dengue, trazida pela conselheira. E afirma que sobre a construção de Jurerê está prevista para terminar somente no próximo ano. Estão sendo concluídas as obras da Lagoa, Alto Ribeirão, e readequação das três UPAS, e as próximas obras previstas no calendário são a obra dos Ingleses, Capivari e Abraão. Aborda sobre a gratificação dos profissionais que passou de 40h para 30h de carga horária das Equipes de Saúde da Família, o que causou grande número de descredenciamentos do Ministério da Saúde, o que coloca dificuldade de reposição dos profissionais. Sobre o questionamento da conclusão da obra do Campeche, afirma que até cinco anos a responsabilidade técnica da obra é da construtora, sendo assim diz que a empresa será cobrada no que diz respeito às suas responsabilidades, fala ainda que “não tem sentido uma obra já apresentar problemas estruturais”, averiguará sobre a presença de outros serviços na unidade. Sobre a obra do Pantanal, está prevista para final de junho, porém em virtude da greve dos caminhoneiros essa será adiada, além disso, em tempo de chuva a empresa de construção pode pedir adiamento da entrega da obra, entretanto essa ainda esta no prazo de entrega, e está prevista para primeira semana de julho.
2.7.  Gerusa Machado 
Fala sobre a importância de colocar como ponto de pauta a questão da dengue, e lembra os conselheiros do encaminhamento feito pela Secretaria Executiva do Conselho dos dados fornecidos pela Vigilância Sanitária da atual situação da dengue na cidade, que está acontecendo semanalmente, e diz que caso não o tenham recebido entrar em contato para novo encaminhamento.
2.8. Carmem 
 Fala sobre a importância do CL Pantanal trazer a necessidade de debate sobre a dengue, uma vez que lá ocorreu surto da doença.
2.9. Zeli Sabino Delfino
Afirma que as agentes de saúde estão fazendo trabalhos administrativos, e assim não podem mais conversar com as famílias sobre os cuidados contra a dengue, e alega faltar divulgação das informações de prevenção da dengue. 
2.10. Carlos Alberto Justo 
Diz que existem duas salas de situação da dengue, uma a nível municipal e outra a nível estadual, que discutem de maneira multissetorial a situação da dengue, essa reunião acontece semanalmente, com a participação da Secretaria Municipal da Saúde, Secretaria Municipal da Educação, COMCAP e FLORAM, e outros. Fala sobre o aumento das infestações em Palhoça e São José, e reinfestação em Florianópolis, que é o caso de Jurerê. A responsabilidade do tratamento de infestação da dengue é do Centro de Zoonoses, cabe a nós a comunicação sobre a doença, foi mandada fazer agora adesivos e sobre a dengue, e podem ser acessadas informações também no site da Secretaria Municipal de Saúde. Fala ainda sobre tomar cuidado sobre o processo de responsabilização dos moradores, pois não se trata de um problema individual, mas de toda comunidade. 

3. Em debate a Lei nº10.372/18 que institui o Programa Creche e Saúde Já no Município de Florianópolis-Estudos Secretaria Municipal de Saúde
3.1.  Edenice Reis da Silveira 
Inicia sua fala justificando seu atraso pelo choque de horários de eventos. Em seguida inicia a apresentação, sobre o Estudo de custos de Unidades de Pronto Atendimento por modelo de gestão (anexo I) desenvolvido pela Diretoria da Inteligência em Saúde da Secretaria Municipal de Saúde sobre as OSs, com foco no estudo de custos sobre as Unidades de Pronto Atendimento (UPA). A apresentação é planejada pela comparação dos dois modelos, por OSs e o modelo atual das UPAs Norte e Sul. Informa que esse estudo é baseado no Sistema de Custos, que está sendo desenvolvido pela Diretoria de Inteligência, com o Lucas, que é uma das pessoas que está á frente desse processo (que está como participante na Plenária), e parceiros, como a UFSC e a Organização Pan-americana de Saúde OPAS), há aproximadamente três anos, com o intuito de melhorar a metodologia de calcular o custo que se tem hoje dentro das UPAS, afirmando ser uma:

“Estratégia extremamente interessante e importante para o Sistema, que a partir desse processo se possa levantar os custos e gerar eficiência dentro do Sistema de Saúde, do que se está gastando mais e o por que se está gastando, e tentar trabalhar inclusive com os nossos usuários e os nossos profissionais de saúde para levar o que o Secretário sempre fala ““A saúde não tem preço mas tem custo”” e que possamos tornar as UPAs mais eficientes”. 
E para isso estão desenvolvendo esse Sistema de Custos, que ainda não está pronto e esta bem no início. Mas que a partir desse Sistema já se tinha levantado todos esses dados para as UPAs, que são referentes a 2016, alegando ser ainda atuais em relação a 2017. O custo das duas UPAs (Norte e Sul) anual são de R$ 37.379.572.84 (Trinta e sete milhões, trezentos e setenta e nove mil quinhentos e setenta e dois reais e oitenta e quatro centavos), já o custo médio mensal de cada UPA é: Norte R$ 1.544,000,00 (Um milhão e quinhentos e quarenta e quatro mil Reais) e a Sul R$ 1.570.000,00 (Um milhão e quinhentos e setenta mil Reais). Edenice expõe que o processo para identificar a questão de custos das OSS foi dificultoso, por ser uma estrutura relativamente nova por parte da inserção das OSs nos Municípios, e que houve a tentativa de se buscar o custo de todas as UPAs que se tem no Brasil, levantando dados em todas as páginas disponíveis, e aquelas que apresentavam o relatório do custeio, como os exemplos do Rio de Janeiro (RJ) e São Paulo (SP), onde se há uma maior concentração das OSs, foram levantado os dados oficiais da própria página onde há maior detalhamento de informações, com valores mais depurados e atuais, foi considerado o relatório de custeio e as que não se tinha o valor de custeio foi considerado o valor dos contratos. 
 “O exemplo do Rio de Janeiro, que a gente pode perceber, é que elas começavam com o valor bem alto, bem aumentado e ao longo do tempo, em vez de irem aumentando o custo foi se reduzindo, por uma série de questões, quem acompanha mais diretamente esse assunto, foi lançado um Decreto pelo Governador, a atuação do Ministério Público a Imprensa, uma série de questões que fizeram com que esses custos fossem diminuindo.”
Assim, foram analisadas 82 (oitenta e dois) UPAs geridas por 36 (trinta e seis) Organizações Sociais diferentes. Dessas 82 UPAs estão distribuídas em 9 (nove) Estados, nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste. Edenice apresenta a planilha elaborada, onde se encontra o Município, o porte da UPA, qual OSS gere a mesma e o valor mais atualizado disponível no momento. Destacando que houve uma mudança do Ministério em uma das Portarias, em 2017, que não mais classificaria as UPAs pelo Porte e sim pela Opção de 1 a 8, exemplificando, as UPAs que eram de Porte I , contempla as Opções 1,2 e 3 , as de Porte II , as Opções de 4,5 e 6, e as de Porte III, as Opções 7 e 8. “Essa mudança do Ministério fez uma divisão e adequação de Portes e flexibilizou para os Municípios para colocar o número de profissionais conforme o Porte que foi colocado.” Os resultados obtidos foram de 56 (cinquenta e seis) UPAs na Opção VIII (8), que para alcançar um valor foi calculado uma mediana entre todos os valores, calculando a mediana e o desvio padrão que são aqueles que tinham um valor muito maior ou muito menor, eliminando-os do calculo feito. A partir desse cálculo se teve a comparação dos valores de custo, comparando as UPAs geridas pelas OSs, que se tem um valor mediano de R$ 1.200.000,00 (Um Milhão e duzentos mil reais) e as UPAs de Florianópolis (Norte e Sul) com o valor de R$ 1.557.482,20 (Um milhão quinhentos e cinquenta e sete mil quatrocentos e oitenta e dois reais e vinte centavos), afirmando ser os dois valores encontrados em relação as UPAs geridas pelas OSs e as UPAs atuais. A questão que se coloca é como será feito para fixar um valor nos contratos, que já estão em andamento.

“O valor não pode passar de R$1.200.000,00 a ideia é para utilizar esses dados como um banalizador, porque no nosso caso vamos adotar o Porte, que na verdade muda de Porte para Opção, mas iremos utilizar a Opção 4 para a UPA Continente. Por que essa Opção 4 : primeiro porque temos uma cobertura alta de Saúde da Família, que é a melhor região em termos de cobertura de Saúde da Família que é o Continente, e a ideia é cada vez fortalecer mais a Saúde da Família e a Atenção Primária. Segundo, é que em termos de UPA, nós já temos duas, por isso a terceira teria que ser com um porte menor, por isso a Opção 4.”

Expõe que o problema é que para fazer um comparativo teria que ter a Opção 4, mas não temos a opção 4, porque o MS quando lançou a Portaria era Porte 1, 2 e 3. O melhor porte para Florianópolis, considerando que ali já tem Hospital, é a 4, e aí não encontramos nenhuma com valor que pudéssemos fazer comparação direta. O valor teria que ficar entre a opção 3 e a opção 8. Pensamos que teríamos um valor entre R$ 482.000,00 (quatrocentos e oitenta e dois mil reais) e R$ 1.200.000 (um milhão e duzentos mil reais) para o novo contrato com OS. O custo das UPAs da Secretaria, nesse momento, sem dados qualitativos que não estão disponíveis ainda, são os valores colocados aqui. A ampla avaliação dos custos das UPAs analisadas é a apresentação para esse momento
3.2. Marcos Ferreira.
Faz a pergunta e se inscreve para num próximo momento debater, porque não têm dados. Os portes se referem a número de atendimentos ou base territorial, o que está incluído nos portes? “Em contabilidade de custos não deveríamos trabalhar só com a despesa, mas com o que foi produzido com aquela despesa”.
3.3. Edenice.Reis da Silveira
Explica que quando o Ministério lançou a Portaria das UPAs, em 2003, ele tinha a questão da base territorial, e na época, Florianópolis não podia ter duas UPAs e acabou tendo a terceira. A nova portaria não delimita, delimita apenas número de atendimentos. Para cada opção ela tem um número vinculado para atendimentos. Na opção 4 são cinco mil atendimentos mês.
3.4. Carlos Alberto Justo 

Fala que a Portaria trabalha com número de atendimentos e número de profissionais alocados.
3.5. Donavan.Bacilieri Soares
Pergunta como se chegou ao valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), o custo total. 
3.6. Edenice Reis da Silveira
Diz que não foi repassado ainda para todos porque ainda está no sistema de custos, mas pode repassar. 
3.7. Donavan.Bacilieri Soares
Pergunta se nas UPAs que foram avaliadas elas são contempladas com Dentistas, por que é um custo a ser visto e não sabe se é um profissional obrigatório das UPAs.
3.8. Edenice. Reis da Silveira
Responde que alguns sim outros não. 
3.9. Donavan. Bacilieri Soares
Enfatiza que essa informação é muito importante para a população saber se entra esse profissional nas UPAs, pois com a contratação das OSS, vai ser colocado que não precisa de Dentista, assim reduzindo custos e reduzir o número de trabalhadores. Outro ponto levantado é o custo total de R$ 1.500,000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) em outra reunião foi colocado que há um repasse pelo governo Federal de R$ 500. 000,00 (quinhentos mil reais) para cada UPA.
3.10. Edenice Reis da Silveira
Explica que quando a UPA é qualificada sim. A UPA Norte e Sul são qualificadas. Portanto, tem esse repasse para cada uma. A UPA implantada já recebe o valor de duzentos e cinquenta mil e depois passa por um processo para se estabelecer como Qualificada, assim recebendo mais duzentos e cinquenta mil.
3.11. Donavan Bacilieri Soares
Chama atenção então para esse ponto, pois, o Município não arca com toda a despesa, vem o recurso Federal e abate esse valor de um Milhão e quinhentos mil. Outra coisa que se fala é da responsabilidade fiscal do Município, então o valor que sai do Município é menor.
 “E quando se fala de cortes, quando vai traçar uma curva para fazer uma média quem determinou esse corte? Estamos falando da realidade, mas essa é a realidade,vocês foram atrás dos valores e esse são os valores, quem determinou que vai tirar aquilo que é mais ou aquilo que é menos? O desvio padrão é a somatória de tudo, e é assim que vai se dar o desvio. Então me parece um pouco enviesado a descrição total das coisas.”
3.12. João Paulo Silvestre
Afirma que deve ser uma bucha ter que justificar o que os vereadores já aprovaram. Receber a tarefa de fazer um estudo prá justificar aquilo que você não pode de jeito nenhum dar nenhuma brecha para as pessoas tenham argumentos dizendo que não é mais eficiente, mais barato e etc.

“Os pontos que colocamos são sérios e precisam ser debatidos e entendemos a responsabilidade da Secretaria que os técnicos vêm fazendo. Nós conselheiros fizemos uma análise prévia, de um documento que dizia que foram analisados 82 UPAs e 36 OSs diferentes, sem citar que UPA qual OSs como, onde e o por que. Dizendo que a mediana, que é o valor do meio, e não a média é de R$ 1.200.000,00 (um milha e duzentos mil reais) de custo por mês na opção 8, e não tem nenhum dado de UPA e OSs. Pelo que estou vendo temos que olhar e analisar essa planilha e para trazer para uma próxima discussão.Já que estamos tendo o acesso a ela só agora.”
João expõe que na primeira olhada é estranho que esse número seja de relatório e não de contratos, pois os números estão muito redondos para ser um relatório final, com a prestação de contas de tudo o que foi gasto por mês nas UPAs.

“Um professor meu de econometria da Universidade Federal dizia: diga-me o que você quer provar que farei os números trabalharem ao seu favor.” Alegando que a situação hoje no município não é a falta de recursos. E que foi aprovado em 2017 para a Lei Orçamentária de 2018, o repasse de pelo menos R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais) no primeiro quadrimestre e foi repassado apenas 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) para o Fundo Municipal de Saúde no primeiro quadrimestre de 2018. Com um valor de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais) a menos. Significa que a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) constrói um estudo para aprovar um argumento que não é o argumento que a Prefeitura utilizou para aprovar o projeto. Para fazer uma discussão em relação ao argumento que foi utilizado a gente teria que entender o que é gasto com pessoal, com material, manutenção, enfim, se não o estudo é estéril. Enfatiza o momento que o CMS esteve na Câmara Municipal de Vereadores (CMV), logo após a prestação de contas da SMS, para falar sobre os problemas e a falta de investimento, e quando foi citado o problema das OSs o microfone foi cortado, com o impedimento de fala sobre a situação da Saúde do município e a forma como foi aprovada esse Projeto Com relação à falta de dados para o estudo e a ausência de muito mais dados do que é um número final por UPA, isso significa muito do que é a gestão por OSs, que atropela qualquer tipo de possibilidade de transparência e de participação social, tirando o controle social da jogada. João acredita que nos estudos não devem ter as OSs de São Paulo (SP) investigadas com mais de 30% de desvios nos contratos e com mais de onze pessoas presas. E finaliza sua fala dizendo o quanto é complicado analisar estudo que não traz os dados necessários para estabelecer qualquer tipo de comparação. 
3.13. Joaquim Aurino Aguiar
Inicia dando o exemplo, no Continente que já tem o Hospital administrado pela Oss e deixam de atender o usuário mandando para o posto. Qual é a efetividade de atendimento, quando chegar nos 5.000 usuários atendidos fecha a UPA? Como que isso vai ser atendido. Vai ter a odontológica também?
3.14.  Gerusa.Machado
Da um informe que foi solicitado na última audiência pública para convidar os vereadores da Comissão de Saúde para participar da reunião e o assessor do vereador Pedrão está presente na plenária.
3.15. Marcos Pinar
 Inicia sua fala argumentando sobre o salário do servidor público e do funcionário por OSs consegue manter uma equipe coesa? Isso é uma das comparações que devemos fazer! Será que o Prefeito vai ter audácia para implantar a Oss, porque está para estourar um novo escândalo em Santa Catarina e não em São Paulo sobre OSs. A maioria das OSs hoje está com problemas e até botam aqueles que assinam na cadeia. A SMS apresenta um valor aditivo de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e se ele não der conta eu aumento esse aditivo. Esse é um procedimento utilizado em vários municípios. Marcos propõe o diálogo com as comunidades. E inicia uma conversa com o Continente: 
“Se eu tenho um orçamento de 19% e vou aumentar um serviço em R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) eu estou tirando de quem, provavelmente da atenção primária, porque é matemático, se com 19% não estamos dando conta, eu aumento R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e a pergunta é se é responsável nesse momento de crise abrir uma outra UPA. Eu moro no Continente, não é que eu sou contra. Como vamos fazer para que o meu posto de atendimento não perca a qualidade ou vai ter aumento de orçamento para custear esse novo serviço?” 
Marcos alega que o CMS está sendo acusado de fazer política e o regimento da Câmara de Vereadores diz que não pode ter manifestação política na Câmara.
 “Nós estamos fazendo política para o bem comum, política responsável e esse conselheiro foi criticado na Câmara por fazer política. Eu tenho partido, mas eu não trago aqui a demanda do meu partido, trago a demanda das comunidades, dos conselhos locais e do CMS para o bem comum”. 
E finaliza com algo que o preocupa que é a rejeição da Prefeitura de Florianópolis em dialogar com os CLS e com o CMS,mais uma vez sendo recusada essa conversa.
3.16. Wallace Fernando Cordeiro
Inicia sua fala justificando seu atraso, devido ao atraso de sua consulta. Wallace se apresenta aos que ainda não o conhecem e profissionalmente como técnico de enfermagem, e servidor do Hospital Celso Ramos e também já trabalhou como celetista no Hospital Florianópolis, pela SPDM (Sociedade Paulista para o Desenvolvimento da Medicina). Wallace diz que já tinha feito algumas pesquisas sobre os contratos de gestão, que são 88 UPAS e que mandou o link para os conselheiros. E das duas unidades em grau 3, observada pelo conselheiro, estão no valor de R$ 1.198,000.00 (um milhão e cento e noventa e oito mil reais) por mês e o valor anual de R$ 14.000.000,00 (catorze milhões de reais) Realça um problema observado,a comparação feita entre um trabalhador em Florianópolis que ganha um piso convencionado da categoria e no Rio de Janeiro é outra realidade. Parabeniza a Edenice por comparar realidades diferentes, com serviços diferentes, população diferente e sazonalidades diferentes. O Hospital Florianópolis (HF) abriu em 2013 e fazia antes do fechamento 11.000 atendimentos na emergência por mês, e quando foi contratualizado fazia 5.000, e com a SPDM, passou a fazer 7.000 atendimentos e com isso quase não se tinha fila no HF, porém, depois se reiniciou um período de crise e o governo cortou 30% de todos os contratos em 2014, e em 2015 começou os atrasos e a SPDM não conseguiu tocar o HF e cortaram 2 médicos na emergência. Tudo está no portal da transparência da SES, tem os relatórios do que foi atendido e do que a empresa deixou de fazer. Diz que o serviço existe e está lá, é uma UPA grau 3. Eu freio as despesas o equipamento está funcionando, mas não funciona direito. Hoje, o enfermeiro da Prainha dá conta. Já na OSs são terceirizadas e o trabalhador vai embora a qualquer momento. E aumenta a rotatividade que mata paciente. A UPA Continente é um serviço duplicado no Continente, porque o HF vai concorrer com a UPA em ultrasom, raios-X e leito de internação. Será que o recurso não seria melhor sendo priorizado na saúde da família? Em nosso plano está definido que antes de abrir a UPA seria feita a discussão com as demais prefeituras da região – São José, Biguaçu – e vamos abrir só com a Prefeitura de Florianópolis bancando? No mutirão de cirurgias tava sendo feito lavagem de direito. Quando foi feito a discussão das OSs foi visualizado para alguns segmentos, e para a saúde não dá certo, como mostra a EBSERH no HU. As coisas tem que ser feitas com calma e não estamos ainda num estado de emergência no município. As equipes estão diminuindo e é preciso calma, não há sangria desatada para abrir a UPA no Continente, posição pessoal e não da entidade minha. Temos que pegar 6 ou 7 entidades no Rio de Janeiro e avaliar melhor com relação aos quantitativos de atendimentos que faz, porque na UPA nós não visualizamos isso, no HF tinha isso estipulado.
3.17. Leonilda Delourdes Gonçalves
Diz que parece ter sido difícil conseguir os dados, para o estudo realizado. E argumenta que mesmo com esses dados não dá para ter uma ideia do que realmente vai acontecer a partir do momento em que as OSs assumirem. Afirma que é necessário mais dados. E finaliza dizendo que o “legislativo é muito questionável e precisamos fazer alguma coisa para mudar”. 
3.18. Carmem Mary de Souza Souto
Recorda que fazia parte do Conselho Municipal de Saúde quando foi previsto as 3 UPAs e foi questionada a importância da UPA do Continente, sabendo que os usuários não seriam só de Florianópolis mas de toda a região, por isso houve questionamento e por isso não foi terminada em tempo hábil pela conversa com o governo do Estado que deveria assumir a UPA Continente porque atende toda a região da Grande Florianópolis. 
3.19. Douglas Francisco Kowaleski

Questiona o que estamos fazendo aqui. Dizendo que a Lei já foi aprovada. E a OS pode ser implementada a qualquer momento. Discorre que o programa não é só saúde e creche, vai entrar em tudo. Esse estudo tem que ser revisto. Tem até um pouco de respeito pela Secretaria em apresentar esse estudo. Tem que caracterizar o que faz a UPA e a necessidade da população. Vai melhorar em que, contratando o peão mais barato, ou vai ser o remédio que vai ser comprado mais barato, mas com que qualidade e treinamento. Isso já foi desconstruído na década de 50 com a teoria do Planejamento Estratégico Situacional em Saúde, com Carlos Matus e Testa, dizendo que saúde não deve trabalhar com critérios de eficiência: fazer mais com menos. Isso é um passo de uma grande política mundial neoliberal. O Banco Mundial com o documento Um Ajuste Justo, de novembro de 2017, define e o governo Temer implementa – não consigo entender o que ele ganha com isso-, e chega no Prefeito Gean Loureiro e no Secretário de Saúde Carlos Alberto Justo da Silva, chega na sua equipe, fazendo uma política que destrói o SUS abertamente e fazem isso. Isso é contra o povo. Temos que voltar para nossas bases e para os movimentos sociais, fazendo uma organização e ir para cima desses governos que estão expropriando as políticas públicas que temos. Do estudo, precisamos abrir essa caixa, ter os dados, o que é isso, diminuiu o quê. Média, mediana e desvio padrão não diz muita coisa na área da saúde. 
3.20. Marcos Ferreira
 Argumenta que é preciso desideologizar a conversa nesse espaço, no sentido de que, há uma tentativa hoje de mostrar uma ideologia de que se entregar para a iniciativa privada melhora a saúde. Precisamos desideologizar isso dos dois lados. O fato é que foi apresentado um dado que mostra que a UPA custa mais barato que nossa UPA está custando. Tenho dificuldade de acreditar que alguém a partir dessa informação assuma a entrega da UPA sul a OS. Eu encontro gente de toda a cidade na UPA Sul que é ótima e tem resolutibilidade. Se nós temos esses custos nas UPAs Norte e Sul eles devem ser diminuídos se o Hospital Florianópolis funcionar bem. A gente recebe muita gente que vem de lá. Se o Hospital Florianópolis funcionar bem não precisa ter UPA, e se ele funcionar bem ele vai mostrar que a ideologia do empresariado é boa. É preciso pegar esses números e debater a diretoria de inteligência. Esse estudo diz que a UPA Sul poderia custar R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e está custando R$ 1.570.000,00 (um milhão e quinhentos e setenta mil reais). Esse conselho está assistindo uma apresentação que diz isto. Estou sugerindo que o Conselho volte aos números e veja a necessidade de qualificação da informação. Você afirmou isso no seu estudo, de que uma UPA Sul por OS custaria R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). Precisamos verificar isso. Há uma necessidade de que o conselho faça perguntas ou vá conhecer os dados para termos certeza de como se reflete isso. O Wallace falou que nas instituições que a OS administra ela fecha a porta em um determinado momento, após cumprir a meta contratada. É preciso entender melhor essa relação do custo para entende essa diferença. Eu acompanhei vários projetos de entrega de gestão do serviço público de saúde a iniciativa privada, começando com o Maluf. Eu morava em São Paulo, e todos os estudos mostram que o custo cresceu quando foi repassada à iniciativa privada. 
3.21. Pio Santos
Diz que batalhou sempre pela atenção básica porque enquanto não termos uma atenção básica boa, os custos dos investimentos para cima vão complicar mais e custar mais porque a atenção básica não está funcionando bem. A rede básica está definhando. Então investir mais no caminho médio ou terciário acho que está errado. É melhor reforçar o Hospital Florianópolis e usar os recursos na atenção básica. Essa foi minha luta na Secretaria Estadual de Saúde para reforçar a atenção básica. O governo federal é o vilão no financiamento, o Estado investe menos e sobra para os municípios. Todos os municípios de SC investem mais do que os 15% demandados. Acho que o recurso tem que ser investido na atenção primária. 
3.22. Alberto Justo
Argumenta que os estudos foram feitos antes da ideia da OS quando estamos estabelecendo uma ideia de custo de todo o sistema e o pessoal de inteligência, o Lucas está lá, e estamos fazendo isso para todos os setores e quando começou essa questão de UPA é que começou uma ideia de comparação. Inicialmente a ideia era só levantar a situação em todas as áreas porque é obrigação do servidor público buscar a eficiência do gasto. Para nós, eu já reafirmei isso, não é o modelo jurídico responsável pela qualidade. Nós temos autarquias boas e ruins, fundações boas e fundações ruins, OSs boas e OSs ruins, há escândalos de corrupção em OS e escândalos em autarquia, em vários setores, ela é inerente a indivíduos corruptos. Como se controla qualidade, também tem qualidade em modelos jurídicos diferentes. Não podemos acreditar no setor privado que diz que há baixa qualidade no setor público como não podemos também afirmar que só porque é o setor privado que gere vai ter baixa qualidade. O que norteia tudo isso é o contrato, a capacidade de o Estado fiscalizar os contratos públicos e privados. Quando estabeleço uma relação com as minhas unidades, também discuto um contrato de serviço de prestação de qualidade. Precisamos melhorar isso, pelo modo de estabelecimento de contratos. Os contratos feitos pelas OSs inicialmente não previam indicadores de qualidade, se baseavam unicamente em fatores financeiros, e esses não servem para nós como base para os contratos que pretendemos fazer, que precisam ter metas de qualidade: tempo médio de atendimento, para não ir apenas pela questão financeira. Se eu estou fazendo o contrato eu tenho que dizer o valor máximo que podemos ir no contrato, após o contrato de qualificação da OS. Eu tenho que entrar com um valor discricionário após o contrato de qualificação ter sido realizado. Alguém falou sobre o Hospital Universitário (HU), o HU não é OS, a EBSERH não é OS, é empresa cem por cento pública, ela não tem nada de iniciativa privada. É só uma questão de esclarecimento. Precisamos falar as coisas como elas são, ela é uma empresa pública e não uma Organização Social (OS). 
Na questão da atenção primária, o Pio falou uma coisa certa, o nosso interesse é a saúde da população. Temos um problema com as origens das nossas UPAs e com a origem das UPAs como um todo. No meu entendimento você precisa de uma situação na qual o Centro de Saúde funciona 24 horas, porque mesmo depois dele estar fechado à população pode ter acesso a atenção primária. Quando a UPA é caracterizado como um pronto socorro está errado. Ela é caracterizada como uma unidade de integração com o setor da atenção primária. Nós vamos ter esse cuidado agora com os nossos contratos e vamos levar isso para nossas UPAS. Lá não é emergência e urgência. A população tem que ter a ideia de que a atenção primária está funcionando 24 horas, se relacionando com as unidades de saúde. A UPA é para isso e não para fazer atenção secundária e terciária. Nós precisamos corrigir para formalizar a atenção primária. Deveria estar dentro dessas unidades profissionais da saúde da família e não especialistas. Como isso foi feito lá atrás foi um erro que não previa a ideia de que temos que ter a atenção primária 24 horas se relacionando. Para nossas UPAs nós estamos tentando recuperar isso para esse a finalidade dela e não para atenção secundária. Vamos recuperar isso com protocolos de atendimento que não tem hoje.
Nossas UPAs não tem foco, não tem protocolo, nós temos lá especialistas, voltamos ao modelo soviético, com um pediatra, um cirurgião, um clinico. Isso é um erro histórico. A saúde da família vai muito além dessas questões e precisamos ter um novo encaminhamento. Acho que progressivamente precisamos que todas nossas UPAs retomem o nosso principio norteador das nossas UPAs. A Rede de Urgência e Emergência (RUE) do Estado parou, é uma pena. O Estado deveria organizar a Rede de Urgência e Emergência e, para as UPAs deixar de ter esse papel de emergência de passagem. Precisamos arrumar isso. Vamos fiscalizar por meio do contrato dentro dos propósitos pactuados não só na UPA da OSs, mas em toda nossa capacidade instalada, vendo se os propósitos pactuados estão chegando à população. Nós temos uma UPA porte 8. A UPA porte 8 como é que funciona para vocês entenderem. A UPA é designado se ela é de porte 4, ela tem que tantos profissionais de manha, tantos a tarde e tantos a noite conforme portaria. A porte 8 estamos para perder essa qualificação porque não estamos atingindo o limite que o governo federal estabelece para o porte 8 e estamos no máximo no porte 7. Podemos perder o recurso de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e ela cai para o valor estabelecido para o porte 7. Os atendimentos são regulados pela Portaria e quanto o Ministério vai pagar. A opção 1 é uma unidade de saúde com um médico para atender 1.500 pessoas recebe 20.000,00 (vinte mil reais). 
A OS do Continente vai ser programada para atender que população? 5000 pessoas? O Hospital Florianópolis prevê 7.500 atendimentos. Com doze mil pessoas a gente passa a ter um porte oito (8) em termos genéricos. Mas como é que controla as OSs. A OS não nega o atendimento. Se está previsto cinco mil e ela atende sete mil, ela vai pedir aditivo baseado na quantidade de pessoas atendidas. Ela não pode fechar a porta, nenhuma emergência pode fechar a porta, pública ou privada. Nossa ideia é de termos um parâmetro permanente para avaliar isso. Se termos um bom parâmetro o contrato pode ser rescindido se não houver bom desempenho, uma boa avaliação, inclusive de forma unilateral por parte do setor público. Porque o prefeito insiste em abrir a UPA Continente, porque foi candidato a prefeito nessa cidade e recebeu uma solicitação da população do Continente que pediu isso e o governo se compromete em atender. Qual é a ilegitimidade disso? Se ele não fizer isso ele vai ser questionado porque não atendeu aquele setor da sociedade na qual ele pediu apoio. Precisamos entender os dois lados. Devíamos ter feito três, devíamos ter usado o modelo russo para implantar nas UPAs, devíamos ter feito uma UPA com especialistas e não com saúde da família, sei que quando foi feito, alguém fez com outra intenção. O que eu sei é que há legitimidade do prefeito em se comprometer em abrir a UPA ele está movido por estes esforços. Eu estou encerrando, depois vocês podem falar. Uma pergunta foi feita porque o prefeito resolveu abrir a UPA no Continente e ele se comprometeu por que se comprometeu nas eleições. A questão da OS para a UPA funcionar, ele optou para não ferir a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A OS vai funcionar com cento e poucos funcionários, e para ela poder funcionar ele optou pelo o que a lei permitia que é a OS.
3.23. Marcos Ferreira 
Pergunta a Edenice, se o estudo conclui que a UPA do sul e do norte pode funcionar com R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais)?
3.24. Edenice Reis da Silveira
Responde que não conclui isso. A administração tem esse custo e o da OS é esse. A unidade da UPA Norte é R$1.500.000,00 e da Sul é R$1.570.000,00(um milhão e quinhentos e setenta mil reais) e por OSs é em mediana R$1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).
3.25. Marcos Ferreira
Diz que é um exagero de apreciação da informação que você trouxe. Ao eliminar o desvio padrão, você baixou a média, não a mediana. Eu supus isso. Seria legal você registrar isso. Você não está afirmando que nossa UPA pode funcionar com R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). Pelos serviços de OS, poderia ser o caso de que com esse volume de trabalho poderia ser com um custo menor. Mas, poderia. O risco é sairmos dessa reunião dizendo que essa UPA do Sul da Ilha poderia funcionar com esse R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e nós não podemos afirmar isso.
3.26. João Paulo Silvestre
Pede sua fala antecipada por ter que sair um pouco mais cedo e faz um encaminhamento. E diz ao Secretário Carlos Alberto Justo, que ele já disse que a pessoa jurídica não define se é corrupta ou não. A corrupção em geral é feita na relação entre o ente público e privado por meio desses contratos e licitações. No caso específico, de contratação por OSs, nos sabemos que há todas as brechas para desvios e falcatruas, como acabou de estourar em Santa Catariana, com algumas organizações sociais, que estão listadas no estudo. O prefeito assinou um documento do Conselho Municipal de Saúde se comprometendo em respeitar o relatório da Conferência Municipal de Saúde de 2015 que falava em não aceitar a OS na saúde, dentro de uma discussão ampla com a população de Florianópolis, nas instâncias de controle social, que são reconhecidos legalmente e precisam ser respeitadas nesse sentido. Gostaria de falar aos conselheiros que o Sintrasem promove o abaixo assinado para uma Lei de Iniciativa Popular para a revogação das OSs que é uma das batalhas. Está mais claro do que nunca que as OSs é um grande problema para a saúde. No site do Sintrasem tem como baixar o abaixo assinado e todos podem imprimir coletar assinaturas e participar da iniciativa para a revogação das OSs. Em agosto terá um encontro estadual para debater Organizações Sociais em Santa Catarina e se preparar para construir um encontro nacional para enfrentar esses ataques ao serviço público e a saúde.
3.27. Marcos Pinar
Argumenta sua preocupação por já ter sido servidor da casa. Em 2010 quando foi implantada a UPA em Florianópolis isto foi feito porque os hospitais em Florianópolis não davam conta de emergência e urgência no município. Vamos tentar entender, e não dá conta ainda. Se transformar a UPA num posto de saúde 24 horas vai acontecer o quê? Vão acontecer coisas ruins, porque ela já criou um mecanismo que as pessoas procuram a UPA nessa situação de urgência e emergência. Não posso mais mudar isso porque já está consolidada. Não dá para pensar em diminuir custo tirando o especialista e colocando o profissional de saúde da família. O idealizador desse movimento, foi o Dr. Cândido, eu participei de várias reuniões, para se abrir as UPAs tinha um planejamento e para esse planejamento tinha um orçamento de 25%. Foi feito um mecanismo de construção de uma política, que não é de governo é de Estado, com orçamento e hoje há uma política de não ter orçamento e se cria essa crise que estamos discutindo. O prefeito prometeu abrir a UPA e eu defendi isso no meu bairro, desde que houvesse aumento de recursos, o HF estava fechado. Agora no momento atual, o HF está aberto. Porque o prefeito não faz uma grande conferência para debater com a população para ver o que ela acha? Pode ser que a pessoa diga a ele para colocar 25% do orçamento para a saúde. Vamos abrir uma grande conferência sobre as UPAs e as OSs para tirar a posição da população. A luta não acabou, vamos lutar em todas as instâncias para evitar. 
3.28. Pio Santos
Começa sua fala pedindo desculpas por ser conciliador, e propõe a união da UPA Continente com o Hospital Florianópolis, e assim melhorar a emergência diminuindo os gastos, e com isso possibilitando reforçar a atenção básica. Acredita que o prefeito poderia negociar politicamente isso com o Estado, e ainda cumprir com a promessa feita, considerando em sua fala que “isso seria o melhor para nós”. 

3.29. Wallace Fernando Cordeiro
Inicia falando que existe uma limitação de lei. A lei de OS e a legislação de licitação, impedem colocar barreiras em empresas, afirma que “as empresas sabem disso”. Afirma ter acompanhado os contratos da gestão do Estado, e se são abertos editais de licitação com muitas exigências as empresas não se candidatam. Apresenta o exemplo do Hospital Florianópolis que tinha que “bater” 90% da meta para receber 100% do contrato, no entanto caso “bata” a mais de 100% da meta é recebido 100% também, nisso o equilíbrio não aconteceu, alem de que anteriormente no mandado do antigo governador esses contratos eram todos “de boca”. Não existe multa caso descumprimento do contrato em relação aos contratos dos profissionais e RH. Termina sua fala dizendo que existe possibilidade de se tornar refém das OSs, devido à autonomia da gestão dessas empresas, tratando a saúde como mercadoria. Concorda ainda da importância de abrir nas UPAs serviços especializados para atender as demandas apresentadas por esses tipos de atendimento, e considera que seria muito mais barato para o município a contratação desses profissionais. 

3.30. Gerusa Machado
Pergunta a todos se há encaminhamentos, e propõem em remeter os questionamentos feitos a Câmera Técnica, para que sejam dadas as respostas e posteriormente trazer ao Conselho. 

3.31. Carlos Alberto Justo
Fala que todos os dados usados e apresentados são públicos, e assim todos os conselheiros podem se apropriar desses materiais. 

3.32. Edenice Reis da Silveira
 Diz que isso que o Secretário está falando é muito importante, por que algumas pessoas estavam debatendo os dados, por uma questão de veracidade dos dados, da mesma forma que serão levadas discussões a Câmera Técnica da forma proposta pela Gerusa, se coloca ainda a disposição para qualquer duvidas. 

3.33. Marcos Ferreira 
Afirma não possuir duvidas sobre a veracidade dos dados, diz ainda que o que está sendo debatido é sobre “a mecânica de produção das consequências”. 
3.34. Gerusa Machado
Fala que outro encaminhamento que foi lembrado pelo conselheiro Pio, é sobre como o Hospital Florianópolis poderia ser otimizado, através de uma conversa entre município e estado. 
3.35. Marcos Pinar
Relembra sua proposta de consulta pública em caráter de conferência para saber o que a população pensa da implantação das OSs, e solicita para que ela seja colocada como encaminhamento ao prefeito. Como movimento social faz esse desafio e se o prefeito não fizer o movimento social vai fazer.
3.36. Gerusa Machado
Lembra a todos que ano que vem é ano de Conferência, e é possível fazer um documento para o prefeito que conste as questões trazidas nessa reunião, como os valores das UPAS em relação a atenção básica, e solicitar que se faça um questionamento a população sobre se deve ter uma UPA ou não.
3.37. Marcos Ferreira

Afirma que se não podemos antecipar a Conferência, pode ser feito um fórum para promover o debate, já que na conferência passada foi decidido que seriam feitos congressos anuais de saúde. Se possível convocação da Conferência, devido a grande quantidade de pautas a serem debatida, como os impactos das OSs, criação da UPA, etc. caso não haja a possibilidade que seja convocada o fórum.
3.38. Gerusa Machado
Diz que acha interessante ver primeiro o posicionamento do prefeito em relação à antecipação da Conferência, e colocar a discussão a UPA Continente a partir das próprias dificuldades que a Prefeitura está tendo em relação ao financiamento.

3.39. Carlos Alberto Justo
Fala que o Prefeito não vai aceitar, por que os custos operacionais do número de atendimentos do Hospital Florianópolis é muito maior do que nós vamos ter de atendimento da UPA para cinco mil pessoas, por que a característica de tecnologia embarcada lá aumenta muito os custos operacionais Está havendo um questionamento de que “vou jogar em uma OS o custo muito maior, uma coisa que eu posso diversificar e colocar em ponto separado”, alegando que esse argumento não possui lógica Pois se fosse imaginado de um outra forma anteriormente, “com o investimento estadual para fazer isso, mais o Estado tá querendo que a gente abra uma UPA no Centro, para diminuir a pressão sobre os Hospitais” . Há anos não aumenta os repasses de recursos de outras esferas governamentais ao município. Essa discussão é que tem que ser feita nos fóruns, sobre financiamento nacional do país. Levanta o dado de que nós somos o estado do país que menos investe em atenção primária. 

3.40. Marcos Ferreira
Fala da importância de fazer um debate com essa clareza com a sociedade, considera que essas informações não aparecem na mídia. 
3.41. Gerusa Machado 
Questiona se “o fórum seria para debater fazer ou não a UPA?”.
3.42. Marcos Ferreira 
Afirma que não, pois considera a questão de maneira mais ampla. Em seguida diz que “essa semana o Brasil gastou 38 bilhões de dólares para segurar o dólar, e a mídia diz que está com a economia tudo em ordem”. Considera que todos os acontecimentos estão muitos difíceis de conversar com a sociedade, no entanto se fosse feito um espaço para isso, as discussões teriam possibilidade de acontecer, sem dar um caráter conferencial ao encontro, podendo ser em formato de fórum, o que só trará ganhos, pois permite fortalecer a posição do Secretário na busca de recursos, além de fortalecer o conselho. 
3.43. Gerusa Machado
Diz que devido ao número reduzido o conselho pode acolher essa proposta em relação ao fórum, e ser levado para apreciação e aprovação na próxima plenária do conselho. 
4. Informes Gerais 

4.1. Gerusa Machado
Resgata alguns pontos das reuniões passadas sobre as resoluções para serem aprovadas e uma delas é sobre a questão dos serviços voluntários nas Unidas de Saúde que foi aprovada pelo CMS, e ela diz o seguinte: diversas considerações em relação às leis e na reunião nº 149 do CMS foi aprovada por unanimidade a rejeição de voluntários atuando na área da Saúde como substituto de servidores. 

Os voluntários da Rede Somar Floripa ou de qualquer outra instituição não poderão atuar nas unidades de saúde do Município, de qualquer nível de atenção, como substitutos de servidores aposentados, exonerados ou afastados, para suprimir tal necessidade a Prefeitura deve realizar Concurso Público ou Processo Seletivo, nos termos da legislação vigente. Aprovada por unanimidade (anexo II).
A outra resolução delibera pela suspensão da apreciação do relatório anual de gestão relativo ao ano de 2017 e da prestação de contas do primeiro quadrimestre de 2018, até que seja apresentado estudo sobre as OSS na Saúde de Florianópolis. Aprovada por unanimidade (anexo III).
A terceira resolução é sobre a posição favorável da habilitação de doze leitos de unidades de terapia intensiva e pediátrica do Hospital Joana de Gusmão E dez leitos para a Unidade do CEPOM (anexo IV).
Considerando a solicitação da superintendência hospitalar da Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina o CMS resolve emitir um parecer favorável a habilitação dos doze leitos de unidades de terapia intensiva e pediátrica do Hospital Joana de Gusmão. Aprovada por unanimidade (anexo V).
Gerusa justifica ainda que essa foi uma solicitação do Estado e a SMS tem que apresentar uma série de documentos para fazer essa habilitação e um dos documentos necessário é a aprovação do CMS. 

Em seguida a Secretária Executiva do CMS relata a justificativa da ausência dos conselheiros João Henrique e Marcio Furtado que são da Secretária Municipal de Infraestrutura (SMI) e a conselheira Maria Conceição Machado Santos, da AMUCC, que está em um Congresso nesse momento, e de Janaína Deitos, que está de licença médica.
4.2. Gerusa Machado 
Fala da capacitação dos conselheiros pela UDESC para implantar o mais rápido possível a rede de comunicação e informação. Saiu a portaria de nomeação do Wanderlei para o Comitê de Ética da UFSC. Estamos fazendo algumas reuniões de oficialização dos conselhos distritais por conta de nossa lei que já contempla os nossos conselhos distritais e até em novembro quando tem eleições precisamos ter os conselhos distritais oficializados. Na semana que vem nos reuniremos com os conselhos do Norte e do Continente. Quanto aos conselhos do Sul estamos deixando um pouquinho porque já são bem organizados. Estamos junto com a Diretoria de Atenção a Saúde, trazendo respostas aos conselhos sobre as demandas que trazem a Secretaria Executiva e a Silvia está participando da Conferência Municipal de Saneamento, levando nossas demandas para lá. 
4.3. Marcos Pinar
Informa a realização da Assembleia Popular para discutir sobre os conselhos de direitos em Florianópolis diante da gestão municipal. No dia 15 às 19 horas, haverá uma abordagem sobre a conjuntura nacional com Ronald Santos, Luzielle Tapajós e Gilberto Carvalho, que foi um dos articuladores do Decreto Nacional de Participação Social e no sábado será um trabalho mais comunitário, por setores, e será elaborado um documento com as propostas para formar um movimento para dizer à gestão municipal como esse grupo de pessoas enxerga a relação com ela.
4.4. Gerusa. Machado
Informa que recebeu um convite da vereadora Carla Ayres convidando o conselho municipal de saúde para levar suas demandas a ela.
5.  Sugestão de pontos de pauta para a próxima reunião de nº. 153, de 29 de junho de 2018.

5.1.  Gerusa Machado
A sugestão de pauta para a próxima plenária tem a questão da dengue e foi sugerido que o pessoal da Gerência de Atenção à Saúde possa apresentar o diagnóstico do quadro funcional da Secretaria Municipal de Saúde atualizado. Podemos colocar o Relatório Anual de Gestão - RAG também, e se for colocado, daremos prioridade. Agradece aos presentes. O presidente dá por encerrado a reunião e foi lavrada esta ata pela Secretaria Executiva do CMS, sendo aprovada na próxima sessão plenária pelos conselheiros presentes.
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Glossário de Siglas e Abreviaturas

ALESC, Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

APP, Associação de Pais e Professores
CAOF, Comissão de Acompanhamento de Orçamento e Finanças do Conselho Municipal de Saúde

CAPS, Centro de Atendimento Psico Social

CERES, Centro de Referência de Saúde do Trabalhador
CLS, Conselho Local de Saúde

CMF, Câmara Municipal de Florianópolis

CMS, Conselho Municipal de Saúde

CS, Centro de Saúde

CT, Câmara Técnica do Conselho Municipal de Saúde

DAS/SMS, Diretoria de Atenção da Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis

DIA/SMS, Departamento de Integração Assistencial da Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis

LDO, Lei de Diretrizes Orçamentárias

LOA, Lei Orçamentária Anual

MS, Ministério da Saúde

ONGs, Organizações Não Governamentais
PAS, Programação Anual de Saúde
PMF, Prefeitura Municipal de Florianópolis, 

PNAB, Política Nacional de Atenção Básica
RAG, Relatório Anual de Gestão
SENGE/SC, Sindicato dos Engenheiros de Santa Catarina

SINTRASEM, Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Municipal de Florianópolis

SMS, Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis

UDESC, Universidade do Estado de Santa Catarina

UFSC, Universidade Federal de Santa Catarina

UPA, Unidade de Pronto Atendimento

VISA, Vigilância em Saúde
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